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É entendimento pacífico tanto na doutrina  quanto
na  jurisprudência  que,  existindo apenas uma
circunstância  judicial  desfavorável  está  o
sentenciante  autorizado  a  elevar  a  pena-base,
contudo,  observando  a  proporcionalidade  e  a
razoabilidade do aumento. 

A jurisprudência do STJ, firmou o entendimento
no sentido de que a confissão, ainda que parcial,
ou mesmo qualificada,  em que o agente admite a
autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob
o  pálio  de  excludentes  de  ilicitude  ou  de
culpabilidade,  deve  ser  reconhecida  e
considerada para fins de atenuar a pena.

Ao estabelecer a redução da pena em função da
tentativa,  deve  o  julgador  fundamentar  o
percentual a ser aplicado no iter  criminis, eis que
estando o réu próximo da consumação do delito,
incabível  a  redução  da  tentativa  no  seu  grau
máximo.  
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Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,

NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  José  Renildo

marinho Damião (f.290), contra sentença condenatória (fls.267/269), prolatada

pelo Juízo de Direito da comarca de Soledade que o condenou a uma pena

definitiva de  10(dez) anos e 06(seis) meses de reclusão, em nas sanções

dos  art.  121,  §  2º,  inc.  IV  c/c  art.  14,  inc.  II,  ambos  do  Código  Penal

Brasileiro..

Em suas razões (fls.291/297), o apelante alega que a pena base

foi exacerbada, eis que as circunstâncias lhe são favoráveis, pugnando, a sua

aplicação no patamar mínimo. Requer ainda, que seja reconhecida a atenuante

da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), bem como a redução da causa

de diminuição da tentativa, no patamar máximo, ou seja, em 2/3, e a fixação do

regime semiaberto. 

Em  contrarrazões  (fls.298/301),  o  representante  do  Ministério

Público opinou pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça, por meio do Promotor de Justiça

convocado  Amadeus  Lopes  ferreira,  exarou  Parecer  (fls.207/211),  pelo  não

provimento do apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O representante  do  Ministério  Público  Estadual  ofereceu

denúncia  (fls.02/03)  em  desfavor  de  José  Renildo  Marinho  Damião,

imputando-lhe a prática do crime delineado no art. 121, § 2º, incs. II e IV e art.

121, § 2º, incs. II e IV, este último c/c art. 14, II, art. 69, todos do CP. 

Exsurge da denúncia que no dia 21 de setembro de 2013, por

volta  das  23h00min,  na  Praça  Josebel  Gomes,  Centro  de  Cubati  (PB),  o

denunciado,  mediante  disparos  de  arma  de  fogo  assassinou  Vanderlândio

Carlos da Luz (Vulgo “Dinho”), conforme positiva o laudo de exame cadavérico

de fl., e tentou assassinar Carlos Maciel da Luz, alvejando várias vezes.

Segundo consta, as vítimas eram irmãos e já estavam de saída

para São Vicente do Seridó(PB), quando Altair Pereira Machado bateu com

sua motocicleta na motocicleta das vítimas que estava estacionada e surgiu

uma pequena discussão entre eles, contudo quando tudo parecia contornado,

o denunciado entrou na discussão já de arma em punho, atirando contra as

vítimas, que sequer tiveram como se defender.

Por  circunstâncias  alheias  à  vontade  do  denunciado  a  vítima

Carlos Maciel da Luz acabou sobrevivendo, pois embora tenha sido também

alvejadas várias vezes, não fora em local fatal.

Concluída a instrução criminal, o acusado José Renildo Marinho

Damião foi  pronunciado  (fls.200/201  e  214),  imputando-lhe  a  prática  dos

crimes delineados no art. 121, § 2º, incs. II e IV e art. 121, § 2º, incs. II e IV,

este último c/c art. 14, II, c/c art. 69, todos do CP. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Submetido ao Crivo Popular, o Conselho de Sentença: absolveu,

o  réu,  pelo  crime  de  homicídio  consumado,  praticado  contra  a  vítima

Vanderlândio  Carlos  da  Luz e  o  condenou,  pela  tentativa  de  homicídio,

cometido contra a vítima Carlos Maciel da Luz, restando uma pena definitiva de

10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, nas sanções dos art. 121, § 2º,

inc. IV c/c art. 14, inc. II,  ambos do Código Penal Brasileiro, em regime

inicialmente fechado, sendo-lhe denegado o direito de recorrer em liberdade,

permanecendo preso.. 

Inconformado, o ora apelante recorreu da decisão, em busca da

reforma do decisum, tão somente com relação a pena aplicada.

Aduz o apelante  que a pena base foi  exacerbada,  eis  que as

circunstâncias judiciais são favoráveis, pugnando, a aplicação da reprimenda

no  patamar  mínimo.  Requer  ainda,  que  seja  reconhecida  a  atenuante  da

confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), bem como a redução da causa de

diminuição da tentativa, no patamar máximo, ou seja, em 2/3 (dois terços), com

aplicação do regime semiaberto. 

No entanto, tenho que com razão em parte.

 A  materialidade  (fl.  54)  e  autoria  delitiva  são  incontestes,

inclusive, não fora objeto do recurso, tendo o apelante se conformado com a

condenação.

1. Da aplicação da pena base.

Como visto, o apelante foi condenado nas sanções do art. 121, §

2º, inc. IV c/c art. 14, inc. II, ambos do Código Penal Brasileiro.

Art. 121.     Matar alguém: 
…

Desembargador João Benedito da Silva
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§ 2º Se o homicídio é cometido: 
...
IV  -  à  traição,  de  emboscada,  ou  mediante
dissimulação  ou  outro  recurso  que  dificulte  ou
torne impossível a defesa do ofendido; 
...
Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

Art. 14   - Diz-se o crime: 
...
II  - tentado, quando, iniciada a execução, não se
consuma por circunstâncias alheias à vontade do
agente.
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário,
pune-se a tentativa com a pena correspondente
ao crime consumado,  diminuída de um a dois
terços. 

Inicialmente, vale ressaltar que a fixação da pena é questão que

se insere na trajetória de convencimento do magistrado, no exercício de seu

poder discricionário  de  decidir,  tendo o cuidado,  se  a  quantidade que julga

suficiente  na  hipótese,  para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime,  foram

observados os vetores insculpidos nos arts.  59 e 68 do Código Penal e os

limites estabelecidos pela norma penal. 

Pois bem. Para melhor aferir a irregularidade apontada pelo ora

apelante com relação a reprimenda aplicada, transcrevo a parte da sentença

em que fora atacada (fls. 267/269). Vejamos: 

A culpabilidade do agente esta evidenciada, agiu ele com
dolo, sendo bastante reprovável sua conduta. È primário.
Nada foi apurado contra sua conduta e personalidade. As
circunstâncias em que se deu o crime foram favoráveis a
prática delituosa. A vítima não contribuiu para a prática
do  crime.  Da  ação  do  acusado  não  surgira  maiores
consequências.
Para  o  delito  cometido  pelo  acusado,  homicídio
qualificado, a pena abstrata aplicável varia de 12(doze)
a 30(trinta) anos de reclusão.. Diante das circunstâncias
judiciais, fixo a pena base em  16 (dezesseis) anos de
reclusão. Deixo de considerar a atenuante da confissão,

Desembargador João Benedito da Silva
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uma  vez  que  a  mesma  não  teve  relevância  para  o
deslinde  da  causa,  não  aguardando  relação  com  a
verdade dos fatos. Considerando a causa de diminuição
prevista no § único do art. 14, do CP, reduzo a pena em
1/3, totalizando 10 (dez) anos e 06 (seis) meses, pena
que torno definitiva à minguá de outras circunstâncias
modificadoras de aumento ou diminuição de pena. 

Observa-se do excerto transcrito que com relação a pena base, o

magistrado  aferiu  desfavoravelmente  ao  apelante  a  culpabilidade e  as

circunstâncias,  e,  assim o fazendo,  fixou a pena base um pouco acima do

mínimo legal, ou seja, em 16 (dezesseis) anos de reclusão.

Como  visto,  subsistem  como  desfavoráveis  ao  apelante  a

culpabilidade e circunstâncias do crime. Seguindo entendimento adotado pelos

Tribunais basta a existência de uma circunstância desfavorável ao réu, para ser

possível  a  fixação  da  pena  base  acima do  mínimo legal,  devendo  apenas

guardar, proporcionalidade entre a pena base aplicada e a pena abstrata do

delito, vejamos:

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TORPEZA.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  DECISÃO   DOS   JURADOS
CONTRÁRIA   À   PROVA  DOS   AUTOS.
INOCORRÊNCIA.   ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA   DE
AUTORIA.   IMPOSSIBILIDADE.   MATERIALIDADE
COMPROVADA.  PARTICIPAÇÃO  DEMONSTRADA.
AUTORIA  RECONHECIDA.   DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
ANIMUS NECANDI DEMONSTRADO. REDUÇÃO DA
PENA-BASE   AO   MÍNIMO   LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM
REDUTOR NO GRAU MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE.
QUANTUM ADEQUADO. IMPROVIMENTO TOTAL. 1.
Sendo  demonstrada  a  participação  do  apelante  no
crime, por meio de provas cabais, não há que se falar
em absolvição. 2. Restando a decisão do Conselho de
Sentença  em  harmonia  com  as  demais  provas
carreadas  aos autos,  não  há que  se falar  em novo
julgamento.   3.   A  existência  de  circunstâncias

Desembargador João Benedito da Silva
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judiciais  justifica  a  fixação  da  pena-base  pouco
acima do mínimo legal. 4. O fato de a vítima não vir a
óbito não autoriza, automaticamente, a redução, pelo
crime de tentativa de homicídio, no grau máximo de
dois terços. (TJAC; APL 0001600-95.2013.8.01.0002;
Ac. 19.896; Câmara Criminal; Rel. Des. Pedro Ranzi;
DJAC 19/11/2015; Pág. 25)

No caso em apreço, verifica-se que a fixação da pena-base um

pouco acima do mínimo legal,  apresenta-se,  em quantidade suficiente  para

reprovação e prevenção do delito praticado pelo ora apelante, mostrando-se

concretamente fundamentada, devendo de ser mantida a sanção cominada, se

mostrando improcedente o pleito de redução da pena.

2. Da confissão espontânea (CP, art.65, III, “d”)

No  que  se  refere  ao  reconhecimento  da  atenuante  de

confissão espontânea, entendo, merecer um ajuste.

Como  visto  acima,  o  magistrado  deixou  de  considerar,  a

atenuante da confissão haja vista não ter relevância para o deslinde da causa,

uma vez que não guardou relação com a verdade dos fatos.

Entretanto, analisando o caderno processual, verifica-se que em

seus interrogatórios (arquivos wmv. fls. 179 e 263), o acusado, confessou o

delito, porém, alegou que agiu em legitima defesa. Por outro lado, ainda que

realizada a confissão na forma qualificada (excludente de ilicitude),  referida

atenuante  deve  ser  reconhecida  quando  utilizada  para  convencimento  do

órgão julgador.

Ora, as decisões de mérito tomadas pelo Tribunal do Júri,  são

formadas conforme a íntima convicção do Conselho de Sentença, não sendo

possível precisar com absoluta certeza se a confissão do acusado foi ou não

considerada para justificar a condenação. No entanto, é razoável considerar

Desembargador João Benedito da Silva
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que a confissão do acusado tanto na instrução quanto em plenário, influenciará

diretamente no julgamento dos jurados, facilitando a ocorrência de um édito

condenatório. 

Por  outro  lado,  a  jurisprudência  do  STJ,  tem  firmado  o

entendimento no sentido de que a confissão,  ainda que parcial,  ou mesmo

qualificada – em que o agente admite a autoria dos fatos, alegando, porém ter

agido sob o pálio de excludentes de ilicitude ou de culpabilidade –, deve ser

reconhecida e considerada para fins de atenuar a pena. 

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PLEITO  DE  APLICAÇÃO  DA
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO POR SE
TRATAR  DE  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
ADMISSÃO DA AUTORIA DO FATO PORÉM SOB O
PÁLIO DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE (LEGÍTIMA
DEFESA PUTATIVA). RECONHECIMENTO DEVIDO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA
DE  OFÍCIO.  1.  Ressalvada  pessoal  compreensão
diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser
inadequado o writ em substituição a recursos especial
e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no
sentido de que a confissão, ainda que parcial, ou
mesmo qualificada  -  em que o agente admite  a
autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob
o  pálio  de  excludentes  de  ilicitude  ou  de
culpabilidade  -,  deve  ser  reconhecida  e
considerada  para  fins  de  atenuar  a  pena.
Precedentes.  3.  Habeas  corpus  não  conhecido,
porém,  concedida a ordem de ofício para reduzir  a
pena  a  7  anos  e  11  meses  de  reclusão.  (HC
337.797/MA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016)

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM

Desembargador João Benedito da Silva
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SUBSTITUIÇÃO AO INSTRUMENTO PROCESSUAL
PREVISTO NO ORDENAMENTO
JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO
DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.EXAME
EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA
DEFESA  E  ODEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  2.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  ATENUANTE.
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA
QUALIFICADA.POSSIBILIDADE.  3.  ORDEM  NÃO
CONHECIDA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS
DE OFÍCIO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, buscando a racionalidade do ordenamento
jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha
se firmando,  mais  recentemente,  no sentido  de ser
imperiosa  a  restrição  do  cabimento  do  remédio
constitucional às hipóteses previstas na Constituição
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha
de  evolução  hermenêutica,  o  Supremo  Tribunal
Federal passou a não mais admitir habeas corpus que
tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem
ser analisadas as questões suscitadas na inicial  no
afã de verificar a existência de constrangimento ilegal
evidente,  a  ser  sanado  mediante  a  concessão  de
habeas  corpus  de  ofício,  evitando-se  prejuízos  à
ampla  defesa  e  ao  devido  processo  legal.  2.  A
invocação de causa excludente de ilicitude ou de
culpabilidade  não  obsta  reconhecimento  da
incidência da atenuante da confissão espontânea
de  que  cuida  o  art.  65,  inciso  III,  alínea  d,  do
Código Penal. Precedentes.  3. Habeas corpus não
conhecido.  Concessão  da  ordem  de  ofício  para
reduzir  a pena do paciente para 12 (doze) anos de
reclusão,  mantendo-se,  no  mais,  os  termos  da
condenação  (HC 283.620/RS, Rel.  Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
20/02/2014, DJe 27/02/2014).

No  mesmo  sentido  tem  sido  o  entendimento  desta  Câmara

Especializada Criminal:

PENAL.  JÚRI.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
HOMICÍDIO  CULPOSO.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
DOSIMETRIA DA PENA. ALEGADA EXACERBAÇÃO.
OCORRÊNCIA.  REDUÇÃO  PROPORCIONAL.

Desembargador João Benedito da Silva
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ATENUANTE DE CONFISSÃO. RECONHECIMENTO.
ERRO  MATERIAL  DA  SENTENÇA.  CORREÇÃO.
PROVIMENTO  DO  APELO.  1.  Consoante  o
entendimento  do  STJ,  basta  a  existência  de  uma
circunstância  judicial  desfavorável  ao  réu  para
possibilitar a fixação da pena-base acima do mínimo
legal,  devendo  apenas  ser  atendida  a
proporcionalidade entre a pena-base fixada na decisão
e a pena abstrata do delito, em atenção aos patamares
mínimo e máximo fixados pelo preceito secundário da
norma  penal.  2.  "A  jurisprudência  desta  Corte
firmou-se no sentido de que a confissão, ainda que
parcial,  ou mesmo qualificada - em que o agente
admite  a  autoria  dos  fatos,  alegando,  porém,  ter
agido sob o pálio de excludentes de ilicitude ou de
culpabilidade  -,  deve  ser  reconhecida  e
considerada  para  fins  de  atenuar  a  pena.
Precedentes."  (STJ,  HC  87.337/SP,  julgado  em
16/06/2015).  3.  "O erro material,  mencionado no art.
463, I,  do CPC, pode ser sanado a qualquer tempo,
inclusive  após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença,
conforme pacífica orientação desta Corte de Justiça.
Precedentes."  (STJ,  RMS  43.956,  julgado  em
09/09/2014).  4.  Apelação  criminal  provida.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00252156820118150011,  Câmara  Especializada
Criminal,  Relator  DES  JOAS  DE  BRITO  PEREIRA
FILHO , j. em 08-03-2016) 

Dessa  forma,  na  segunda  fase, considerando  a  atenuante  da

confissão espontânea,  ora reconhecida, reduzo a pena em 06 (seis)  meses

perfazendo em 15 (quinze) anos  e 06 (seis) meses de reclusão.

3.  Da  redução  da  tentativa   (CP,  art.  14,  II),  no  patamar

máximo.

Com relação a  redução da causa de diminuição da tentativa, no

patamar máximo, ou seja, em 2/3 (dois terços), tenho que sem razão.

Observa-se  que  na  terceira  fase,  considerando  a  causa  de

diminuição prevista no § único do art. 14, ii do CP, o Juiz reduziu a pena em 1/3

Desembargador João Benedito da Silva
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(um terço), no patamar mínimo.

Todavia,  no  caso em tela,  resta  amplamente  demonstrado que

todo o iter criminis foi percorrido pelo acusado, já que o réu se valeu de todos

os meios que tinha para ceifar a vida da vítima, eis que alvejou várias vezes na

vítima Carlos Maciel da Luz, no entanto, o crime não se consumou porque os

tiros não pegou em local fatal. 

Acerca do tema, ensina  Guilherme de Souza Nucci que "o juiz
deve  levar  em  consideração  apenas  e  tão  somente  o  iter  criminis
percorrido, ou seja, tanto maior será a diminuição  quanto mais  distante ficar o
agente da consumação, bem como tanto menor será a diminuição quanto mais
se aproximar o agente da consumação do delito" (in Código Penal Comentado.
11. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p.195).

Nesse sentido o entendimento:

“AÇÃO   PENAL.  TENTATIVA   DE   HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE.
SURPRESA.  ARTIGO  121,  §  2°,   I   E  IV,  C/C
ARTIGO  14,   II,   AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSO
DEFENSIVO.  DOSIMETRIA.  ÚLTIMA  FASE.
TENTATIVA.  PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO.
DIMINUIÇÃO  NO  GRAU  MÍNIMO  EM  PRIMEIRO
GRAU.  REQUERIMENTO  DA  ADOÇÃO  DE  UMA
FRAÇÃO  MAIOR.  ITER  CRIMINIS.  AVALIAÇÃO.
VÍTIMA  ALVEJADA  POR   ARMA  DE   FOGO.
DISPAROS   PRELIMINARES.   TIROS
POSTERIORES  À  QUEIMA-ROUPA  NA  REGIÃO
DA   CABEÇA.   VIOLÊNCIA.   CESSAÇÃO
UNICAMENTE  APÓS  A  CRENÇA  NA  OBTENÇÃO
DO   RESULTADO.   DIMINUIÇÃO   NO   GRAU
MÍNIMO.  MANUTENÇÃO.  A  diminuição  da  pena
pela  tentativa  deve  considerar  o  iter  criminis
percorrido  pelo  agente  para  a  consumação  do
delito. Assim, ao percorrer todo o caminho para a
consumação  do  crime,  a  pena,  em  virtude  da
atenuante  do  art.  14,  inciso  II,  do  Código Penal,
deve ser reduzida ao mínimo' (Superior Tribunal de
Justiça, Resp. n. 845.507/DF, Rel. Min. Felix Fischer,
Quinta   Turma,   j.   12-12-2006).   […].”  (Apelação
Criminal  n.  2012.034067-1,  de Tubarão,  rel.  Des.
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Jorge  Schaefer  Martins,  j. 14.2.2013). - grifei.

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRIBUNAL
DO JÚRI.HOMICÍDIO  TENTADO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.   DECISÃO   DOS   JURADOS
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA   À   PROVA
DOS AUTOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ERRO  OU
INJUSTIÇA  NA  APLICAÇÃO   DA   PENA.
INEXISTÊNCIA.  UTILIZAÇÃO  DE  UMA  DAS
QUALIFICADORAS  PARA  EXASPERAR  A
PENA-BASE.  POSSIBILIDADE.  PERCENTUAL
DE   REDUÇÃO   PELA  TENTATIVA.  MAIOR
PROXIMIDADE  COM  O  RESULTADO  TÍPICO.
SENTENÇA MANTIDA. 1.  A decisão  entendida
como  manifestamente   contrária  à   prova   dos
autos  é aquela  em  que  os  jurados  desprezam
completamente o conjunto probatório, julgando de
forma   francamente   dissociada   da   realidade
probatória, o que não ocorre quando acatam uma
das versões apresentadas em plenário. 2. Correta
a  elevação da  pena-base  acima  do mínimo
legal,  diante  da  premeditação  da  empreitada
criminosa,  o que revela reprovabilidade especial
ao tipo penal do  homicídio.  3.  Presentes  duas
qualificadoras, permite-  se  a  utilização  de  uma
delas   como  circunstância  judicial  desfavorável
para  exasperar a  pena-base,  permanecendo  a
outra  para qualificar o delito. 4.  O critério para
aferição da fração redutora do crime tentado,
prevista  no  artigo  14,  inciso  II,  do  Código
Penal, é o inter criminis percorrido pelo réu. Se
o  percurso  da  conduta   aproximou-se   do
resultado pretendido,  no  caso  a  morte  da
vítima, acertada a redução da pena pela fração
mínima. 5. Recurso da acusação  não  conhecido.
Recurso   do  réu   desprovido.   (TJDF;   Rec
2013.01.1.159028-0;  Ac.   823.797;   Terceira
Turma   Criminal;   Rel.   Des.Jesuíno  Rissato;
DJDFTE 08/10/2014; Pág. 361)”

Assim  sendo,  a  valoração  do  grau  de  redução  pela tentativa,

conforme a  jurisprudência majoritária,  guarda correlação com o iter  criminis

percorrido pelo agente. É dizer: quanto mais o réu realiza atos executórios  e

se  aproxima da consumação do  crime,  proporcionalmente menor deve ser a
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fração de redução. 

Deste  modo,  tenho  que  a  fração  de  redução  pela tentativa

deve ser mínima, vez que, percorrido todo o  iter criminis pelo agente  e  ainda,

a  realização  desses  atos  executórios,  se  aproximou  em maior grau em

atingir o bem jurídico tutelado pela norma penal. 

No mais, mantenha-se o que consta da sentença condenatória.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para

tão somente reconhecer a atenuante da confissão, e reduzir a reprimenda em

06(seis)  meses,  ficando a pena  definitiva  em 10 (dez)  anos e 04(quatro)

meses de reclusão, mantenho a decisão nos demais termos. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado, com jurisdição
limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), relator, o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o
Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres
Macedo Vieira, Procuradorde Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito Convocado

RELATOR
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